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02 de agostclde 19  84	Sessão de	 ACORDÃO N° -;CSRF/02-0.118

Recurso n°	 RP/201-0.137

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FIAT DIESEL BRASIL S.A.

IPI - CRËDITO COMO INCENTIVO A EXPORTAÇÃO - BASE-
-DE-CÁLCULO - TAXA CAMBIAL DE CONVERSÃO - A inter-
pretação sistemática dos atos legais que disciplinam
a concessão do beneficio fisbal leva a definir-se a
taxa cambial de conversão da moeda estrangeira como
sendo aquela vigente na data do embarque do produto
para o e.xterior.Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos,Fis
—

cais, pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso,nos termos-do

relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos

os Cons. Sebastião Rodrigues Cabral, Fernando, Neva.---s da Silva, Sebas-
/(7

tido Borges Taquary e Hamilton de Sá Dantas/ff

Sala das S -se- (DF) em, 02-0- agosto de 1984.

AMA	
/4ti

DOR OU - '5 • F"RNÁNDip 	- PRESIDENTE

4
LOURIERDES UZA S S	 RELATOR

LUIZ FERNANDO OLAVEI DE MORAES - PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: TERES° DE JESUS TORRES . e JOSÉ; FAÇANHA MAMEDE. Fez sustentação
oral pelo Sujeito Passivo o Dr. JONACYR ARION CONSENTINO, com ins-
trumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional o Dr. LUIZ
FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0735-000.023/81-50

Recurso n.°:	 RP/201-0.137

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.118

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: FIAI DIESEL BRASIL S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador-Repre-

sentante junto ã1 Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, recor-

re de decisão desse Colegiado, pela qual, por maioria de votos,

foi dado provimento ao recurso voluntario do sujeito passivo. Dita

decisão esta sintetizada na ementa abaixo transcrita (AcOrdão n9

61.778):

"1191 - CRÉDITO DE EXPORTAÇÃO - Deve )set uctítutado
pelo valot de convet4ão vígente na data do embatque
paAa o extetíot. Se, pot qua/quen /Lazão, o valot e4e-
tívo petcebído como pagamento ,supeta o valot con4íde-
'Lado na data do embanque, cabe ao expottadot ctedí-
tat-íse pela dí,()enenca".

Trata-se, na espécie, de pedido complementar de res-

sarcimento com base no estimulo fiscal instituído pelo D.L. n9

491/69. O pleito fundamentou-se no entendimento do sujeito passivo

no sentido de que teria direito a calcular o beneficio utilizando

a taxa cambial vigente na data do fechamento dos contratos de cam-

bio e não aquela constante da guia de exportação, conforme posição

da autoridade administrativa.

Com as razões de recurso especial expostas, o Repre-

sentante da Fazenda Nacional dirige-se a esta Camara Superior de

Recursos Fiscais apontando que a decisão recorrida ao "entenden

que acte3címo ii.e.el.tanXe.s da vaníaeão cambíal, potenívxmente ve-

ití“cado poam vít a e. contítuíx em ctedíto do ím,poto", • -

plica u /eva/L melo alem do que o legíladot de.4e.Java"/
 -
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Diz, ainda, o recorrente concordar com a afirmação de

que nada obsta a que o crédito relativo a diferenças ocorridas ou

apuradas posteriormente seja tambem aproveitado. Sua discordância

esta no fato de esse possível aproveitamento "et eíto a /7,bíto

do conttíbuínte 4em que haja uma negAa jutldíca de qua/quet nive/

ampaxando e.e. pAocedímento".

A decisão da maioria, apoiada em substancial voto,

firma entendimento no sentido de que "como a noAma do D.L. nQ

491/69 eAtabe/ece íncentívo a expottação, e o quantí“ca tomando
pot bae, de c j/cu/o o valon FOB dea4 venda (...) 3etía adequado

teconhecet que a bae de calculo o valo'', FOB que óe con“gutatía

pe/a conveio em data cetta, aínda que coíncídente com a data de

qua/quet evento Aelatívo ao neg j cío". Adiante, sustenta que inter-

pretação diversa importa em dar sentido novo ao conceito de valot

FOB, inserto no texto do D.L. n9 491/69.

Externado seu ponto de vista, concluído com voto su-

fragador da decisão da maioria, no Conselho recorrido, o relator

designado passa a examinar os fundamentos de decisão anterior des-

ta Camara, em mataria idantica. Nesse exame, recusa a vinculação

estabelecida com a legislação , do imposto sobre produtos industria-

lizados e com o imposto sobre a exportação, argumentos-base da de-

cisão criticada.

O sujeito passivo manifestou-se em contra-razOes.

Firma-se, igualmente, no entendimento de que 	 valot

FOB de expontacão sinOnimo de valot da venda, de pAeco em ata-

zeíto, por isso não admite que a expressão desse valor seja re-

presentada por outro qualquer que não seja "o tea/ e eM.tívo valo/

da4 teceíta a.ue.'tLdcts pelo expottadoA". No mais, acompanhou a po-

sição posta no voto ve•cedor, ao qual se referiu expressamente,

reproduzindo-o em parte./9

É o relatOri,p
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A matéria j -a- tem precedentes nesta Câmara Superior,

atraves do julgamento dos recursos da Fazenda Nacional	 n9s

RP/201-0.039	 e	 0,040,	 que	 resultaram	 nos	 AcOrdãos	 n9s

CSRF/02-0.045 e 0.046.

Nesses julgados, esta Câmara Superior, pela maioria

dos seus membros, firmou o entendimento de que a taxa de câmbio a

ser aplicada para apuração da base-de-cãlculo do estimulo fiscal e

a da data do embarque da mercadoria para o exterior.

Contrariamente, a maioria da Câmara recorrida entende

que o estimulo em causa "deve Se.it ectítutado pelo valot de con-

vetão vígente na data do embatque pata o extetíot" ressalva, po-

rem, que "e, pot qua/quet /Lazão, o valot eÁetívo petcebído como

pagamento 4upetax o valot coJuídetado na data do embanque, cabe co

expottadot ctedítat-e pela dí(l etenea". (ementa do acOrdão recor-

rido).

Tal entendimento sufraga o do sujeito passivo que con-

sidera "de uma c/atezu maníe4ta" que a taxa de câmbio aplicãvel

para conversão "e a con4tante do contnato de cambo “tmado com o
utabaecímento bancãtío..." E justifica: "... ÁAto potque, o va-

lot FOB, em moeda nacíonal, da3 ve.ndas pata o extetíot -.0" pode 4et

conhecído, em tetmo concteto4, eAetívo e de“nítívo, quando do

ptocu4amento cambíal..." (contra-razões ao recurso especial).

Quando do julgamento dos precedentes mencionados, fui

designado relator para o acOrdão. As razões expendidas no voto en-

tão proferido permanecem as mesmas, uma vez que nenhum fato super-

veniente ocorreu para alterar minha convicção.

:

Permito-me, assim, ler o referido voto, que transcrevo

#
para que faça parte integrante do presente julgado

C.-24,7

(/)	

segue -
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"DíJscute-4e a •“xação da bae-de-câlculo do íncen-
tívo 4ca a4sexpontaçõe4 de manuatutado, ín4títu2,-
do pelo D.L. nQ 491/69. O lítIgío oLe4tabelecído a
pattít da dívetgencía quanto j cli-Lma de 4e/r.. enconttado
o VALOR EM MOEDA NACIONAL, 4obte o qual deve aplí-
cada a alíquota contupondente, que petmíte conhece/1. o
VALOR DO BENEFICIO. Pata “xação dee valot (em moeda
nacíonal), no tetmo da legí4lação e4peci 1Çíca, hão de
• con4ídetado3: o valm da expottação, EM MOEDA ES-
TRANGEIRA (no ca4o, o cré-Qat ametícano) e a TAXA DE
CÂMBIO, pata conve/u6ao.

No tocante ao valot em moeda e4ttangeíta, nenhuma
dí“culdade 4e aptuenta pata o e.u. conhecímento (nem
J. objeto da conttovetía). Dea oit.ma, o de4línde da
que4tão depende da de“níção da taxa cambíal a 4et
utítízada, o que ímplíca degíní/1.-3e EM QUE MOMENTO do
p/toce4o deteftmína-e ea taxa de câmbío pafta convet-
ão.

A te4pota hd de	 enconttada no p p)toS etmo4
da legílação pettínente.

O ato b jusíco, ínótítuídon do bene“cío (D.L. n9
491/69), não 4e teMiLe, expteamente, j matetía (taxa
de câmbío pana conven3ão). Tampouco o Ç az )sua tegula-
mentação (Decteto n9 64.833/69) ou o4 ato4 míní4te-
tíaí po4tetío/Le4. 19a/ta encamínhamento do tacíocinío,
ha que dítínguín ente dua4 4ítuaç6e. A ptímeíA.a J. a
que oí utabelecída no peftlodo que decotteu de4de a
íntítuíção do etImulo “ca ate ua upen 6 ão peta
Pottatía MF n9 960, de 07 de dezembto de 1979: ne34e
petIodo a de“nícão da taxa cambíal não utava índíca-
da nem no4 ato4 legaí, nem no ato4 admíníttatívo.
A 4egunda e a que decofute da expedíção da Pottatía ME
nÇ' 89, de 08 de abtí1 de 1981. Med-iante e44e ato, a
Admíní4txacão detetmínou o momento no quat 4e índíca a
taxa de cambo convet4ão da moeda uttangeíta, ao
de“ní-la como aqueta '“xada pelo Banco Centtat, pata
compita, em vígot na data do embanque dai metcadotía4
pata o extetíon'. (ítem III)

Po4ta, aím, a que4tão, no petiodo antetíot, a ta-
xa de conven4ão tenía que 4et utabelecída vía INTER-
PRETAÇÃO da no't.maó dí4cíplínadota4 do e3tImalo, con-
jugada4 com a4 no1Lmaó de tegencía do ímpoto ucolhído
pa/ta ín4ttamentatízat a politíca de expan4ão daA ex-
pottaçõe: o IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS.

Tendo em ví4ta a aludída ÇaUa de de“níção legal,
e ín4tado a pnonuncíat-)se no 4 cao4 conctetois, o Fíisco
elabonou e4, tnabalho de íntetptetação e expendeu 4eu
entendímento attave3 do Patecet Noitmatívo n9 359/71,
pelo quat a taxa de convetão a wz. adotada no calc ' AO

vr
segue
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do 6ene ,6icío senía a que cone da contespondente
guía de expottação (GE). Ta/ entendímento, enttetanto,
não expte3a, na epecíe, a melhot íntetptetação da
no/ma legal. Isso potque, consídetada uma íntexpteta-
ção sístemdtíca do conjunto de nonmas que e víncu/am
ao benegIcío, ha de se concluít que a taxa índícada
(conistante da GE) nem sempte guatda adequada telação
com o evento que e quet utímulat: a EXPORTAÇÃO. Ea
adequabílídade j que deve ,t enconttada. Nesse pantí-
culatt, e ín4atí4gat5tía a solução “scal, uma vez que,
na ana/íise de sítuacões concteta4, vetígíca-áe que o
momento em que e conígna a taxa de cambío na GE não
coíncíde, js vezeA, nem mesmo com o momento em que o
ptoduto saí do estabelecímento do gabtícante.

No eíto sob exame, o sujeíto passívo aceíta u4a
taxa de cambío (consignada na GE), ma3 como me)to tege-
Aencía/, ou seja, como possíbílídade (ou ccculdade) de
utí/ízação ímedíata do estimulo, xessalvado, potem,
4eu díiteíto j comp/ementação do valot do ciE jdíto em
momento postetíot. E)s3e momento, no eu entendet, j
aquele no qual venha a tecebet, egetívamente, o valo/L
da venda. Vale, país, ttanctevet a atgumentação ex-
po4ta no ítem 10 do	 tecutso (gs. 33):

'Isto posto, o valot FOB, em moeda nacíona/, hd
de _t aque/e que egetívamente tecebet a emptesa
expottadota em moeda nacíona/ coxtespondente j
moeda uttangeíta enttada no Pal, ao cãmbío da
data do tespectívo jÇechamento cambíal'.

Ewt. atgumentacão desdobna-se adíante, quando o 4u-
jeíto passívo acentua que o tegístto do ctedíto pelo
valo. (que chama de ptovís jtío) con4tante da GE atende
a dísposícjo tegu/amentat (RIPI, att. 93, IV) e que a
complementacão postetíot sobte a dígetença decottente
da vaitíacão cambíal cottesponde ao exetcicío do díteí-
to concedído pela leí. Concluí eu Jtacíocinío no eil-
tído de que ptocedímento em contndnío sígníV,ca gtu4-
ttação do díteíto.

	

Temos, assím, duas posíç j es exttemada	 e que
(“astam de um ctítetío l jgíco de íntehptetação. De um
lado, ponque tomat-se a taxa de cãmbío consígnada na
GE te)sulta Quantígícat o benegIcío em momento antetíot
ao da ocontencía do evento que o catactexíza: A EXPOR-
TAÇÃO DOS PRODUTOS. Eisa testtíção aínda maís se agta-
va, tendo em ví3ta a politíca de desvalotízacões
gteqMentu da moeda nacíonal. De outta patte, entendet
que a taxa cambíal de convetão deve seA, a que oit.
utí/ízada no “.chamento do cãmbío, quando do íngte440
das dívísas, ímplíca deslocat esse momento pata nimmo

gliik7 4 .
-gue -
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po3tetíot ao da ocotnencía do multi° evento (expotta-
ção). A ptímeíta poíção Leva a conceão de bene“cío
“cal em valon ínM.tíot ao devído. A _gunda /eva,
exatamente, ao opoto.

Vendendo ponto de ví4ta, o 4ujeíto pa4ívo
alícetça boa patte de .(k atgumentacão no Çato de. que.
a leí e4tabelece como bae-de-caco pata o bene“cío
o VALOR FOB, EM MOEDA NACIONAL, que, pata e/e	 tem a
4eguínte de“níção (v. tecuto, ítem 8):

'E tal valot, naó expottacõe	 e.íta4 em moeda u-
ttangeíta, t-a. o valot e“tívamente tecebído, em
moeda nacíona/, pe/a emptcÁa que tea/ízou a expot-
tacão, valot e3te obtído, dento da maíA e/ementat
tegta cambíal, pelo cãmbío do día do 4eu	 e_chamen-
to .

E'se tacíocInío ajuista-e, peteítamente, ao4 tet-
mo da ttan4ação cometcíal eÁetívada, ou ja da venda
tealízada e do tecebímento do e.a valot. Enttetanto,
no campo upec4íco do e4t1mu/o	 4caf, ee VALOR FOB
ha de 4et entendído no contexto de uma legí3lação e4-
pecíal, ín3eAída num conjunto de n1e.dda4s víncu/ada)s
polítíca econ -ómíca govetnamenta/, na qua/ o ín4títuto
ttíbutjtío opeta como ín4ttumento. Vale dízet, não 4e
ttata de de“nít o a/cance e a4 con4eqaencía do valot
FOB pata o apeteíçoamento da	 telaçõeA cometcíaí4;
ttata-	 de conceítu j-lo em unívet4o de PLonteíta
maí te)sttíta4 que delímítam a abtangencía do bene“-
cío

De dato. Na eApecíe em ju/gamento, ttata-4e de e,-
tImulo “iscal que o Podet Pub/íco, no íntetee do de-
• nvolvímento econõmíco nacíonal, deM.te a detetmínado
• _tot da atívídade (expottação de manuatutado4) utí-
lízando-e de ínttumento4 de politíca ttíbutatía
(ce.d-oz rLbucut-Lo4 b!te venda pata o exte-
tíot, como tu4atcímento de ttíbuto4 pago4 íntetnamen-
te'. - D.L. n9 491/69, att. 19). De4a otma, a apite-
c-ação da matetía e a delímítação de 3eu is contotno ha
de e.iz. Ç eLta a /uz da legí4lação que tege o4 ttíbu4o4
envolvído4: o ímpoto 4obte ptoduto)s índuttíalízado4
(como teceptot do3 ct jdíto4) e o ímpo4to sobice. a5 ex-
pottaçõe (como de“nídot do evento-condíção).

Pe go texto do att. 19 do D.L. n9 491/69, temo	 que
eu empte4a4 iÇ abitcante.4 e expottadota3 de ptoduto4 ma-
nu*L4utado4 tem díteíto a utí/ízat-e de um ctedíto
ttíbutãtío pata dedução do valot do IPI devído em
openaçõe íntetna ou pata aptoveítamento 4ob outta3
otma4 autotízada na le9í4lação, ínc/uisíve como tece-

bímento em upecíe.

O valot do ct jdíto j aputado medíante	 ,í,4temjtíca
adotada pata cjIculo do ímpoto, ou 4eja, aplíca `1 d

ler!	 ,
g	 -
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uma allquota ad valotem 4,obte o pteço de venda do4
ptoduto (na4 condiçou e4típu/ada). E3a zi.4tem-c-ktíea
eia, exphuisamente, indicada no tegu/amento (Decteto
nQ 64.833/69, vet. 1Q), quando diz que o ctedíto isetã
'da impottãncia cotte4pondente ao impo4to, calculado
como e devido c14.2.', a iL.Lzando-e aó a/íquota eA-
pecigicada4 na Tabela de Incídencía do IPI.

Se o valot da venda, em moeda nacional, cie o
con4tante da nota “4cal, a quetão não óe apte3enta-
hía, vez que todos o4 elemento4 jã e3taníam conheci-
do. Enthetanto, eA4e valot em moeda nacional deve
enconttado mediante convenão do valot, em moeda us-
thangeíxa, da expottação tealizada. A inttodução de4e
novo e/emento Leva a indagax-e qua/ o momento em que,
PARA EFEITO DO BENEFICIO (e não pata qua/quet outto),
deve 4en	 ,íta a convetão e, em coneqaencia, qua/ a
taxa cambial a	 utí/ízada.

Ne4e, pa44o, vetí“ca-3e que o valot do ctedíto e
obtido da muma ,6otma pela qual e calcula o impo4to
(como se devido oe) e, ainda, como 4e u4e Ço44e
expteo em moeda eAttangeíta. ConâeqUentemente, 4ua
convet4ão em moeda nacional devetã ,t eita no4 tet_
MO3 detetminado3 no antigo 143 do C5digo Thíbutãtío
Nacional, vate dízet, 'ao cambio do dia da ocottencia
do cc.to getadot t , que, no ca)so pte)sente (e4-mulo
cal a expottaçao), conteAponde ao cãmbío do dia da
ocottencia do EVENTO-CONDIÇÃO pata outotga do bene“-
cío (a expohtacão ou, melhot dizendo, na DATA DO EM-
BARQUE do ptoduto pata o extetiot. Nem ante4,nem de-

Ea data (do embatque) e." a que guatda maíon con-
otmidade com o.6 c,t.to. E a que maíA	 aju3ta ao4 ob-

jetivo4 pata o4 qaaLó a lei oL ciada. Ne4e caminho
de íntetptetação, nao	 pode deíxat de conidetat
motivaçõe4 que detetminanam a intituição do bene“-
cío. Uma dela, ta/vez a mai ímpohtante, ci,(1 a de dat
condíç je,5 de competitividade -cí. expottaçoe	 btcxAilei-
ta4, dotando-a	 de meeaníAmo3 capazeA de cccilitat a
penettação de noo4 ptoduto4 no metcado íntetnacío-
na/. Um deeiS mecani4mo e a tedução de cutoá de
ptodução e um du)se4 cuto, 3em dJvída expteáivo,
conaL-e no thíbutoá íntehno. Daí contat no ah-
tígo 1Q do D.L. nQ 491/69 que o íneentívo cy í. ín4ti-
tu:jdo 'como heA4ancímento de thíbuto4 pago4 íntetna-
mente'. Etava, COMO 4e vi, na íntencão do legiisladot
evítat çae thíbuto4 , oem expottado4 o que, alem de
)seh phatíca condenada no cometcío intetnacional, con-
ttibuitia pata )iabilizat as venda4 extetna, ptoduto-
tais de divisais/

seue
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Ota, e. e.e. teA4atcímento de cuAto4 ttíbutãtío de-
vía ,t deduzido d04 cuto de ptodução e, pot con-
eqftencía, dos pteço de venda, e.a valot tetía que tet

a exata dímenao do ptetendído pelo Govetno. l'OA que,
e. teduzído, não atíngítía o objetivo, ptejudícando

expottadot. Se aumentado, alem do devído, ,í.gní..“catía
ganho ínjutí“,cado ,sobte o e4 ,gotço da coletividade
conttíbuínte, alem de óactí“cío não compenado do Etd-
tío.

Não e demaíA tea/tat que a politica de íncentívo
“,,scaí4 não ptucínde da avalíação CUSTO/BENEFICIO.
Sendo o cuto tepte4entado pela tenuncía a uma patcela
da teceíta ttíbutãtía, a petda decottente deve 4et dí-
meníonada em te.itnioó compatíveí com os	 es-
petado	 da atividade que 4e quíz e4tímu/at. Nem maíÁ,
nem meno4.

Pot toda4 a4 tazõe4 mencíonada, tenho que o momento
maí4 adequado pata o cdlculo do bene“cío e quando da
conctetízação do negoc-io etímulado (expottaçao), o que
e. da quando da udda da metcadotía pata o extetíot

(data do embatque). Nee momento, o valot do beneÇcío
cottuponde, najuAta medída, aoó custo que e pteten-
deu teduzít. Alem dee tetmo, e. demaía que não Ó e.
conotma nem com a 15gíca, nem com o díteíto.

E hd maíA uma tazão pata convencet-me da cotteção do
entendimento da maíotía, que adoteí. O benegIcío e ou-
totgado pela expottação, cowsídetado o díteíto ao ate-
díto no momento mumo da aida da metcadotía4 pata o
extetíot (c g . Dec. 64.833, ai. 39 e Pott. MF n9
302/75). Eventos ( ututo4 não íntetetem na 3ta concu-
ão. ,Aím E que o Conelho tecottído vem utotentando

que o díteíto ao ctedíto e. aisegutado ao expottadot
ainda nos ccc.o em que as cambíaí4 cottupondente3 não
otam líquídada pot ínadímplencía do ímpottadot e4-

ttangeíto, o que ,í_gilí“ca dízet que o díteíto daquele
(expottadot) óe. con4olída com a expottação teatízada e
não com o íngtu4o da díví4aá.

Se vígotase a tue que víncu/a o bene“cío à entta-
da da)s dívíAa4, dua 4o/ucõe3 emetgetíam do ,O.to: ou
não 4e petmítítíam o tegítto do ctedíto ante3 du4e
evento, ou exígít-4e-ia a devolução do cedo utí/íza-
do 4e o valot da venda não , 3e. tecebído. Como e..4a
tue não tem ptevalecído, teotça-e, o entendimento de
que o momento que catactetíza o gozo do bene“cío e o
do embatque da metcadotía3 pata o extetíot. Ota, 4e o
díteíto e. conolída nee. momento, e. a Fazenda não
atgãí e.ve.ntoó , ututo4 pata ínvalídat a outotga, não ha
como ttazet	 novo, potetíotmente ocontído4 pa
a/tetacõe uní/atetaí no íntete4e de uma cla.ó patte240,

véo
Á_

new •
se.ue
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ReÁotça, ainda, a centeza do acetto da decí3ão majo-
títjtía o Çato de o Míníztto da Fazenda, quando do te3-
tabelecímento do díteíto ao gozo do e3timulo (Pont. MF
n9 89/81), tet de“nído o momento da convet3ão do valot
da moeda uttangeíta como o da DATA DO EMBARQUE. E33e
dí3cíplínamento nao pode 3et tomado como inovação na
matetía, eí3 que ze ttata do MESMO benegIcío, da MESMA
leí e da3 MESMAS condíçJe3 pata u3optuíção. Ttata-ze,
azzím, de meto e3clatecímento pata a4a3tat a3 davída3
3u3cítada3 pela antetíot omí33ão noz ato3 admínízttatí-
voz. Não 3e caída, de33a otma, de gaze-'t tettoagít o
ato míníátetía/ pata a/cançat gatoz antetíotez. Mencío-
no-o, apenaz, pata 3ublínhat que veío totnat maí3 cato
o uníco entendímento capaz de zet exttaido da3 notma3
legaí3 de tegencía do íncentívo.

Veja-3e, ainda, que az dí3po3íço5e3 tegu/amentatez
congítmam, íntegta/mente, o entendímento. Azzrn, vemo3
no att. 39 do Decteto n9 64.833169 que

'03 ct jdíto3 ttíbut2itío3 pteví3to3 no att. 19 de3te
Decteto 3omente podetão 3e-'t lançado3 na uctíta
cal Oecteto zomente podetão 3et lançado na uctíta
ízca a vízta de documentação que comptove a expot-

tação egetíva da metcadotía, a4endída3 a3 notma3
baíxada3 pelo Míní3tto da Fazenda'.

Como ze ve (maíz uma vez), o que 3e exíge j a com-
pnovação da expottação da metcadotía, va/e dízet, de
zua 3al.da pata o extetíot. Ezze j o evento-condíção e
não o tecebímento do valot, com o íngte33o da 3 dívísa3.
Não tezta djtvída que a canalização de díví3a3 j outta
da3 ímpottantez motívaçõe3 da legí3lação de que ze cuí-
da. Enttetanto, o Govetno não a etígíu como conttapat-
tída necezzãtía j ptuíção do3 íncentívoz ín3títuido3,
eí3 que o díteíto ao ct jdíto 3e con3olída em etapa an-
tetíot. E 3e a33,é j , íncablve/ ínvoca-/a apenaz quando
3ígnígíca vantagem.

Da me3ma Çoiuna, o ínci.30 IV do attígo 93 do RIPI179,
tantaz vezez lembtado nezte ptoce33o, não deixa dilvída3
quanto ao entendímento e3po3ado pela maíotía. Díz o te-
getído dí3po3ítívo:

'Ai. 93 A e3ctítutação e3tã condicionada:

IV - na expottação, ínclu3íve naz temezzaz 3em cobettu-
ta cambial pana ínveztímento no extetíot, e naz temez-
3a, em con3ígnação, ao EFETIVO EMBARQUE do ptoduto pata
o extetíot ou ao momento que víet a z , utabelecído
pelo Míní3t jtio da Fazenda'. (deztaqueídr)

1P.-- A
se, e -

r
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Ak)sím, e.ja pela íntetptetação da noxma epeclgíca
(D.L. n9 491169), l jgíca e ,citematícamente ,eíta;
ja pela aplícação da notwu tegulamentadota (Dec. n9
64.833/69); 'seja com a dí)scíplína pn jptía do ttíbu-
to-ínttumento do benegIcío (RIPI), apoíada em díjoo-
íç -de do CTN, temo4 que o evento catactetízadot do
beneCicío J. o EMBARQUE do pxoduto pata o extetíot,
óe.ndo ee o momento em que e. detetmína a taxa cam-
bíat de convefusão.

Face ao expo4to, e ao que ma14 con4ta dos auto,
voto pelo ptovímento do tecut4o e4pecía1".

Nos termos do voto vencedor, na Câmara recorrida, toda

a questão se resolve com a aceitação, pelo aplicador da lei, do

conceíto cottente do valon FOB. Ou seja, que ele deve ser entendi-

do como "o valon FOB da venda tealízada, al íncluida a títu/o de

pagamento do pneço avençado na venda, e.0 valo/E FOB".

Como se percebe, a maioria concedeu prevalência abso-

luta ao "conceíto cottente do valon FOB, segundo as prãticas co-

merciais, para transladã-lo para o âmbito do estimulo fiscal, 	 fa-

zendo,	 dai, surgir a igualdade: valor FOB das vendas	 valor afi-

nal percebido. Não me parece que o assunto possa ser resolvido com

essa facilidade. Como foi dito no voto transcrito, tal	 raciocinio

ajusta-se, à perfeição, aos termos da transação comercial realiza-

da: o exportador hã de receber do importador o efetivo valor cor-

respondente aos produtos vendidos. Contudo, no campo especifico do

estimulo fiscal, o valot FOB - conceito e alcance - precisa ser

entendido no contexto da legislação especial na qual estã inseri-

do.

Logo, não se trata, a meu ver, de, ao conceituar o va-

lot FOB para efeito do incentivo, dar-lhe o mesmo alcance que tem 	 -

no aperfeiçoamento das relações comerciais. Mas de entendê-lo den-

tro das fronteiras mais estreitas do instituto tributãrio onde re-

side.

Nesse passo, volto a insistir em que as expressões

contidas no D.L. nQ 491/69 levam ao entendimento de que o alcance

do conceito do vaIo FOB sofre a restrição defendida pela Câmara

Superior. Vejamos À,	

ç=Rf
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Entendo que a restrição se apresenta quando conceitua

o estimulo fiscal como te.satcímento de ttíbuto4 pago4 íntetnamen-
te e quando, através de sua regulamentação (D. n9 64.833/69), es-
clarece que o crédito serã "da ímpontâncía contepondente ao ím-

poto	 obJtc piLoduto4	 Lndazctdos	 culado como sc devído

bil.c o valot FOB dcu venda pata o extetíoe.

A prop6sito, a Exposição de Motivos justificou a	 ins-

tituição do beneficio, referindo-se ao que chamou de "expiLe4íva
caga ttíbutãtía contída no4 cuto4 do	 ptoduto4 expoittado4",

exemplificando com imposto sobre a importação e IPI corresponden-

te, taxas de portos e outras de variadas naturezas. A ênfase é da-

da, como se vê, aos tributos que oneram o custo dos produtos difi-

cultando a competitividade do exportador brasileiro. 	 Trata-se,

portanto, de custos incorridos na produção e na comercialização,

até a saida do produto para o exterior. O beneficio tem o objeti-

vo, também de evitar que, integrando o custo do produto, tais tri-

butos	 sejam "exportados", contrariando prâtica tradicional no co-

mercio externo.

Diz, por outro lado, a norma mencionada que o estimulo

terã o mesmo valor do IPI, calculado como se devido fosse. Comple-

ta adiante, o comando, determinando que o crédito seja feito ã

vista dos documentos que comprovem a exportação. Note-se que o pa-

râmetro é a exportação (saida dos produtos para o exterior) e não

o Jtecebímento do pteco avencado na venda.

O entendimento esposado por esta Câmara Superior con-

forma-se com essas duas diretrizes. De uma parte, porque se o es-

timulo corresponde ao valor do imposto (se devido), seu câlculo

não prescinde dos subsidios dos artigos 143 e 23 do CTN. A ideia

estã exposta com clareza no voto lido e não	 implica confusão de

conceitos (objeto do beneficio e fato gerador de obrigação), vez

que tais conceitos foram utilizados tão-somente para conduzir o

raciocinio que orientou a posição adotada

ÇÁ7e2:"
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Em boa parcela, o entendimento expressado pela maioria

da Câmara recorrida, e nisso o sujeito passivo lhe acompanha, assen-

ta-se em que o D.L. n9 491169 não determina que a taxa de conversão

seja a vigente na data do embarque. De fato, inexiste a determina-

ção. Mas esse argumento conforta, em igual medida, a tese dos que

sustentam posição adversa, eis que a norma não determina que essa

taxa seja a vigente na data do fechamento do contrato de câmbio (co-

mo quer o sujeito passivo) ou qualquer outra posterior ao embarque,

quando se verifique que o valor calculado foi superado, pot qua/quen

'lazão, pelo valor efetivamente recebido como pagamento (como entende

a maioria) o que pode levar a momento posterior ao do fechamento do

câmbio.

Ora, se a lei não estabeleceu marco definido (mas não

por desnecessidade, como entendem os discordantes), cabe ao aplica-

dor da norma identificâ-lo.

Repito, para bem acentuar o ponto nodal da divergencia,

que o sujeito passivo e a maioria da Câmara recorrida discordam do

posicionamento da Câmara Superior, argumentando, enfaticamente, com

o conceíto cottente do valon FOB, clãusula comercial sediada, por-

tanto, no direito privado. Veja-se, a propósito, 	 que	 nos	 acórdãos

anteriormente recorridos 	 (Ac.	 60.053 e 60.054) que deram lugar ãs

decisões desta Câmara, citados no inicio deste voto como precedentes

(Ac. CRSF/02-0.045 e 0.046), foi privilegiada 	 a	 definição dada

clãusula em questão pela Inte/matíonca Chambet o 1Ç Commetce, através

de suas Intehnatíona/ Rwee.6 , oft the íntenphetatíon o ,6 ttade tetm.

Trata-se, pois, de posição assentada sobre base do di-

reito privado para afastar a interpretação do texto por outra via.

Acredito, porem, que, na discussão da matéria, deve ser

levado em conta que, na hipótese, trata-se de estimulo fiscal. Vale

dizer, de instrumento de politica econOmica que, para consecução de

seus objetivos, utiliza mecanismos tributírios. A pratica e corrente
na	 administração tribu :ria brasileira. Logo, como se ve, a matéria

é de interesse pilblico./ 	

'S42).-57
segue -
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Esse beneficio, segundo entendimento da antiga Instância

Especial, "J do g jmeto ,-("Aca.e., pot 'se ne/acíonax com o FíAco,	 e da

e3pecíe maíA ptoptíamente “nanceíta do que ttíbut juLía (...) tem .

otígem ttíbutdtía ou na 'caga tníbutanía' nc-dente o bJte o ptodu-

to",	 que procura reduzir	 (cf.	 Parecer da PGFN no processo ME n9

0130-09035/75). -E- de considerar-se, ademais, que o credito em causa

foi	 instituido com base em mecanismo do IPI (tabela de incidencia,

forma de cãlculo do imposto (como e devído 4o4e), dedução no im-

posto devido...). Dessa forma, face â sistemãtica instituida na le-

gislação, para outorga do beneficio, as regras para interpretação do

instituto (fiscal) tem mais pertinencia com as normas que estão re-

lacionadas com os tributos diretamente envolvidos (IPI e IE), opção

da Câmara Superior, do que com as regras de interpretação de 	 insti-

tuto de direito privado (íntexptetação de tetmo cometcíaí). E esse

envolvimento não é,	 absolutamente, irrelevante para o deslinde da

questão.

Nessa linha de raciocinio, temos que: (a) a lei não 	 fi-

xou	 pare-metros temporais para conversão da taxa cambial; (h) consi-

derando necessãria essa fixação, cabe ao aplicador da lei 	 identifi-

cã-la;	 (c)	 tratando-se de norma de interesse pUb1ico, é vãlido e

pertinente interpretã-la â : luz de normas de direito público, prefe-

rencialmente a regras de direito privado; (d) não hã, no caso, ofen-

sa â lei, mas, sim, divergência de entendimento, quanto â sua inter-

pretação.

No particular (letra c), esta Câmara jã se manifestou,

enfaticamente, quanto à preponderância do direito público, quando da

discussão de matéria relativa ao instituto civil da condição. (Ac.

CSRF/02-0.110).

Voltando à articulação feita com a legislação dos impos-

tos relacionados com o beneficio, como explicitado na posição jã as-

sumida por estã Câmara, permito-me discordar do sujeito passivo

quando rotula a linha aqui defendida como excursão "em campo patale-

lo de notma e conceíto ímpettínente4 e ítte/evante..." Vejo nesse

e em outros epitetos apenas a necessidade de confortar sua tese, se-

gundo a qual descobre o "conteiido expteo e cIa/t,çrj da ,i,ilge,ea Iltp a
.4

ap/íc jve/ (...) baAtante e isu“ctiente de pet 4í". 
- -	 CO-r/HP -
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Ora, a norma não e expressa no sentido invocado. Dizer,

ínge/amente, que o credito ser ã calculado sobre o valor FOB, em

moeda nacional, das vendas para o exterior, diz pouco para a muito

que se pretende extrair da expressão. Também não é bastante e sufi-

ciente por si s6. De fato. Não fosse a introdução do componente

"valor em moeda estrangeira" a ser convertido em "valor em moeda

nacional", nenhuma dificuldade existiria. Esse componente novo leva

ã necessidade de utilizar-se taxas de cãmbio que, pelas peculiari-

dades da ,,conjuntura econOmica nacional, são extremamente variãveis

no tempo.

DaT ser imperioso determinar-se qual a taxa de cãmbio

aplicãvel. Nesse ponto a discordãncia. A Cãmara Superior, pelas ra-

z6es expostas em casos anteriores, e dissecadas pelo sujeito passi-

vo, fixou-se naquela que estiver vigente na data do embarque. O

Fisco pretende outra que lhe E anterior. O sujeito passivo firmou

sua posição na taxa constante do contrato de câmbio. E a maioria,

em qualquer outra taxa, posterior O data do embarque	 (essa seria

meramente referencial).

A posição desta Cãmara (taxa da data do embarque)	 as-	 •

senta-se no entendimento, contestado pelo sujeito passivo, de que o

evento-condição para gozo do beneficio a saida dos produtos para

o exterior. E, ainda, de que o incentivo dirige-se a premiar o es-

forço de exportação (tarefa dos particulares) e não -O captação de

divisas (objetivo governamental para equilibrio do balanço de paga-

mentos). A distinção e bem nTtida nos Planos Nacionais de Desenvol- 	 •

vimentó I e II. Por outro lado, a assertiva 	 facilmente comprova-

da,	 uma vez que nenhum dos atos legais ou regulamentares invocados

pelas partes condiciona o direito ao credito-pre.mio ã entrada de

divisas ou exige sua restituição caso isso não ocorra. O que toca

ao particular e exportar. E s6 por isso faz jus ao direito que lhe

foi assegurado pela lei.

Por essa razão, o Conselho recorrido sempre recusou

procedência Os ações fiscais que intentaram compelir o exportador a

restituir o valor do credito na hipótese de eventual não liquidação

de cambiais, eis	 sua parte, na relação com o Estado, fora i te-

gralmente cumprid.	 ';10
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Finalmente, a decisão da Cãmara Superior não foi fruto

de aplicação retroativa da Portaria ME n9 89/81, baixada em perlodo

posterior aos	 fatos aqui apreciados e dirigida especificamente ao

IPI (e não ao imposto sobre a renda,	 como	 afirmado).	 Seus	 reais

fundamentos estão expostos com clareza. Deles, na defesa de seus

interesses, o sujeito passivo discorda. De minha ' parte, não vejo

nos argumentos por ele expostos razão para modificar o ponto de

vista que, reiteradamente, venho externando.

Dou provimento ao recurso especial.

Sala das Sessões, em 02 de agosto de 1984

LOURIERDES FIUA DOS SANTOS
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO FERNANDO NEVES DA

SILVA

,

Data mãxima vénia do ilustre relator, mantenho o en-

	

tendimento que sustentei na Cãmara recorrida, no sentido de que o	 1

valor da venda -e aquele efetivamente recebido e, por isso, o 	 cr -e-

	

dito de exportação deve ser calculado de acordo com a taxa cambial 	 1

vigente na data do fechamento dos contratos de cãmbio.

Adoto as doutas razões da	 ilustre Conselheira SELMA

	

SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, deduzidas por ocasião do julgamento de	 1

recurso, no Segundo Conselho de Contribuintes.

Nego, pois, provimento ao recurso especial,

Sala das Sessões, em 02 de agosto 	 1984

	  4/11110nes
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